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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o constitucionalismo, o 
processo e o direito civil, o direito do consumidor, os atores do processos e as universidades 
e o ensino jurídico.

Nesse primeiro momento, temos análises sobre o controle de constitucionalidade 
concentrado e a ação popular.

Passando para temas do processo e do direito civil, alcançamos contribuições 
que versam sobre a prescrição civil no direito brasileiro e argentino, o processo civil 
e a repercussão geral, o utilitarismo normativo, a desconsideração da personalidade 
jurídica, embargos de declaração, bem como a tomada de decisão apoiada e o apoyo 
al ejercicio de la capacidad. Contratos, proteção de dados, doação e sucessão, além de 
responsabilidade civil médica são conteúdos abordados na etapa.

Sobre direito do consumidor, temos estudos sobre a teoria do desvio produtivo e 
sobre o superendividamento.

Dos atores do processo, há análises sobre a relevância do papel do advogado 
nas negociações e instaurações da cultura de paz, principalmente em cenário de crise 
econômica, e sobre o desenvolvimento do modelo de responsabilidade dos juízes.

Alcançando as universidades e o ensino jurídico, contribuições para pensar a 
representação feminina nas universidades, refletir criticamente o ensino jurídico pátrio e 
abordar o ensino da Antropologia como marca de promoção de um ensino voltado para 
os direitos humanos se mostram como abordagens reflexivas urgentes e necessárias, 
não só para o Direito, mas também na construção de uma sociedade atenta as mutações 
permanentes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente estudo propõe-se a 
discutir o lugar que a antropologia assume no 
hodierno contexto jurídico-acadêmico, seja 
por meio do ensino da antropologia jurídica, 
seja por meio de práticas de pesquisa e de 
extensão, que proporcionem aos futuros 
juristas a “experiência do estranhamento” no 
que diz respeito, principalmente, aos direitos 
humanos. Ao apoiar-se na revisão bibliográfica 
concernente ao tema, a pesquisa revela um 
cenário acadêmico consideravelmente opaco 
à discussão das bases culturais do direito, 
reduzido, devido às exigências mercadológicas 
que imperam nas práticas cotidianas de Justiça, 
à sua esfera meramente técnica. Porém, a crise 
vislumbrada tem duplo âmbito de enunciação: 
por um lado, serve à denúncia da insuficiência 
política com que os direitos humanos são 
geralmente tratados nas academias jurídicas; de 

outro, pode impulsionar propostas que busquem 
reativar as sensibilidades jurídicas, fazendo os 
estudantes compreenderem que as questões 
fundamentais do direito são de cunho ético e, 
portanto, atravessadas por questões culturais 
que não devem ser relegadas a um nível menor 
de problematização em suas formações. O 
percurso da pesquisa aposta na articulação dos 
seguintes elementos argumentativos: estado 
do ensino, da pesquisa e da extensão no direito 
e suas implicações teóricas específicas no 
campo da antropologia jurídica; sensibilidades 
jurídicas, dimensão simbólica dos direitos e 
desafios da politização da justiça; cegueira 
normativa e violação de direitos; o despertar – 
necessário e inelutável – dos direitos humanos 
à antropologia; e a possibilidade de uma 
educação jurídica que promova os direitos 
humanos, assumindo-se política ao permitir 
pensar o direito além da técnica.
PALAVRAS-CHAVE: Antropologia jurídica; 
Direitos humanos; Sensibilidades jurídicas; 
Educação; Direito além da técnica.
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THE TEACHING OF ANTHROPOLOGY IN LEGAL COURSES AND THE PROMOTION OF 

HUMAN RIGHTS: TO THINK LAW BEYOND TECHNIQUE

ABSTRACT: This study aims to discuss the place that anthropology assumes in today’s legal-
academic context, whether through the teaching of legal anthropology, or through research 
and extension practices, which provide future jurists with the “experience of strangeness” with 
regard mainly to human rights. By relying on the literature review on the topic, the research 
reveals an academic scenario that is considerably opaque to the discussion of the cultural 
bases of law, reduced, due to the market demands that prevail in the daily practices of Justice, 
to its purely technical sphere. However, the envisioned crisis has a double scope: on the one 
hand, it serves to denounce the political insufficiency with which human rights are generally 
treated in legal academies; on the other, it can boost proposals that seek to reactivate legal 
sensitivities, making students understand that the fundamental questions of law are of an 
ethical nature and, therefore, crossed by cultural issues that should not be relegated to a 
lower level of problematization in their training. The research path is based on the articulation 
of the following argumentative elements: state of teaching, research and extension in law 
and its specific theoretical implications in the field of legal anthropology; legal sensitivities, 
symbolic dimension of rights and challenges of politicization of justice; normative blindness 
and violation of rights; the awakening - necessary and inescapable - of human rights to 
anthropology; and the possibility of a legal education that promotes human rights, assuming 
politics by allowing to think the law beyond the technique.
KEYWORDS:Legal anthropology; Human rights; Legal sensitivities; Education; Law beyond 
technique.

1 |  INTRODUÇÃO

A antropologia é definida, em diversas tradições de pensamento, como a “ciência 
do estranhamento”. Sem dúvida, a existência fundamental do elemento empírico na 
empreitada artesanal de produção do conhecimento antropológico evidencia o contexto 
de “choque” perante o diferente, o que demanda habilidade cognitiva de abertura ao 
“outro”. Dessa forma, os dados antropológicos podem servir de base ao aprofundamento 
tanto das teorias que versam sobre os direitos humanos como nas práticas que visam à 
efetivação dos mesmos.

Nesse cenário, o trabalho ergue-se num cenário de contastação de um abismo entre 
o discurso de promoção de uma ética da alteridade (SEGATO, 2006) e o percurso cultural 
com os direitos são percebidos acadêmica, social e institucionalmente no nosso país (LIMA, 
2009). Entretanto, por questões de limitação espaço-temporal, centra-se especialmente no 
silêncio do debate antropológico nos cursos jurídicos, marcados hoje, como no século XIX, 
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quando das primeiras experiências jurídico-acadêmicas em solo tupiniquim, pelo elitismo e 
pela precária ou até mesmo a falta de comunicação entre o direito e a sociedade.

Desse modo, a pesquisa busca evidenciar percepções tanto de juristas como de 
antropólogos a respeito do lugar da antropologia nos cursos jurídicos. Destaca-se que a 
temática escolhida faz parte de um cenário mais amplo, qual seja, o das potencialidades 
do universo acadêmico do direito em proporcionar aos seus estudantes uma experiência 
marcada pelo entendimento do direito além da técnica. Esta é fundamental, mas insuficiente 
diante de uma tradição social negadora de direitos humanos como a nossa (LIMA, 2009).

Por seu turno, a pesquisa em direito, muitas vezes, acaba revelando trabalhos que 
pouco contribuem para a discussão das bases culturais do direito, o que fomenta o caráter 
elitista e conservador em que o ensino jurídico vem sendo construído (COLAÇO, 2011). 
Destarte, em termos de direitos humanos, as consequências desse processo de reprodução 
e de pouca recriação e crítica são nefastos, pois as políticas de abertura ao Outro já referidas 
acabam perdendo espaço para os imperativos mercadológicos do “mundo da justiça”, o que 
foi percebido por meio de revisão bibliográfica sobre o tema.

2 |  ANTROPOLOGIA, ENSINO JURÍDICO E DIREITOS HUMANOS

De acordo com a Resolução N.º 09/2004 do Conselho Nacional de Educação do 
Ministério da Educação (CNE-MEC), o ensino da antropologia nos cursos jurídicos passou 
a ser obrigatório. Porém, percebe-se que muitos cursos preferem “dissolver” os tópicos 
antropológicos em disciplinas afinas, a exemplo da sociologia, a ofertarem aos estudantes 
uma disciplina específica de antropologia jurídica, erguendo-se um cenário de retira de tal 
ciência seu maior arsenal, qual seja, o da autocrítica cultural (COLAÇO, 2011).

Outra questão também fundante para esta pesquisa diz respeito às sensibilidades 
jurídicas, compreendidas como as bases culturais sobre as quais se constituem os sistemas 
de justiça e suas diversas implicações sociais, a exemplo do modelo de educação jurídica. 
No Brasil, vige um modelo de produção e reprodução do conhecimento universitário no qual 
prevalecem os moldes dogmático e instrucional. Isso repercute nos esquemas de instalação 
e condução processuais de resolução dos conflitos, baseados na lógica do contraditório em 
busca de um suposta “verdade real”, distante de um programa de cunho consensual.

Nesse ínterim, os juristas são concebidos como seres superiores que dispõem 
dos mecanismos institucionais absolutos para gerir os conflitos inerentes às malhas das 
interações sociais (LIMA, 2009). Desse modo, o saber jurídico particular torna-se, no âmbito 
público, pressuposto de legitimação da autoridade dos operadores do quase impenetrável 
campo de justiça, retirando dos próprios sujeitos envolvidos nos litígios a capacidade de 
gestão dos seus interesse. O Estado, assim, sobrepõe-se à sociedade, afinal as “massas” 
não costumam entender os ritos praticamente mágicos do Judiciário.

Além do mais, é imprescindível a compreensão do caráter simbólico com o qual os 
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direitos humanos têm sido cobertos ao longo dos séculos. Alguns autores apresentam os 
mesmos como invenções ocidentais surgidas em contextos que, aos olhos do ocidente em 
sua atual configuração, pressupunham justamente a sua violação, ou contextos improváveis 
(HUNT, 2009). À luz da antropologia jurídica – que foge da linearidade de operação do 
conhecimento histórico – cabe ressaltar que o simbolismo dos direitos pode ser atualizado 
como “a maneira como os direitos são vividos pelos atores que se envolvem nas relações 
conflituosas” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010, p. 456-457).

Nessa perspectiva, pode-se afirmar que as lutas por direitos inevitavelmente se 
desenrolam em situações de caráter conflito, uma vez que as pautas presentes nos discursos 
distintos e/ou opostos possuem significações específicas para os atores em questão. O 
conflito é uma marca inelutável das relações humanas tal como os percursos normativos 
que se apresentam como alternativos a tais interações.

A dificuldade revelada, no entanto, durante o levantamento de dados, consiste nos 
desafios da politização da justiça. Em decorrência, muito tem se falado, nos centros jurídicos, 
a respeito da judicialização da política e das relações sociais, o que infelizmente implica 
também sua criminalização, pelo menos em parte. Aqui, faz-se coro com Guita Grin Debert 
no que tange à dinâmica das formas de controle social e das emergências reflexivas no 
entrelace antropológico-jurídico:

O aumento das formas de controle parece vir acompanhado do interesse dos Estados 
de abrirem mão de certas áreas que caracterizam o biopoder num convite ao cidadão, 
às organizações não governamentais e à família para assumir uma parceria e redistribuir 
obrigações. Oferecer elementos capazes de dar conta do caráter dessas mudanças e 
de como elas afetam as formas do exercício do poder e a vida de cada um de nós é fazer 
um convite irrecusável para uma antropologia do direito (DEBERT, 2010, p. 490).

O cenário anunciado de judicialização da vida política e social pode despertar nos 
sujeitos envolvidos a falsa impressão de influência sistemático nos assuntos de Estado, 
quando, em verdade, ocorre uma “cegueira normativa” (NADER, 2009). Nesse sentido, 
os atores perdem de vista o horizonte das possibilidades autoconstitutivas de composição 
dos litígios, havendo mais a violação – assim não compreendida pelos atores sociais em 
cena – dos direitos cidadãos de participação democrática.

Porém, esse cenário no qual a crise de gestão dos direitos humanos tem duplo âmbito 
de enunciação: por um lado, serve à denúncia da insuficiência política com que os direitos 
humanos são geralmente tratados nas academias jurídicas; de outro, pode impulsionar 
propostas que busquem reativar as sensibilidades jurídicas, fazendo os estudantes 
compreender que as questões fundamentais do(s) direito(s) são cunho ético e, portanto, 
atravessadas por questões culturais que não devem ser relegadas a um nível menor de 
problematização em suas formações:

As perspectivas de avanço dos direitos humanos estão ligadas às possibilidades de 
reconstrução cultural que dependem de um processo aberto de comunicação, livre de 
interferência dogmática. Nós precisamos de uma filosofia de direitos humanos mais 
aberta para qualquer salto adiante. Já que a concepção de direitos humanos transcende 
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a cidadania do indivíduo, o apoio aos direitos humanos pode vir de qualquer um – sendo 
ele ou não cidadão do mesmo país do indivíduo cujos direitos foram ameaçados – 
mais motivo ainda para aplicar a razão prática. Tanto a humildade quanto a paixão são 
componentes importantes de qualquer plano de ação (NADER, 1999, p. 68).

Ademais, urge repensar o processo educacional em que os direitos humanos são 
debatidos em suas implicações teóricas e potencialidades práticas de intervenção na 
realidade social. A promoção de uma cultura de paz deve aliar-se, nesse sentido, a uma tarefa 
de autogestão dos conflitos pela sociedade ((MONTE MASCARO, 2014; PINHEIRO, 2014). 
Dessarte, não se eliminará o caráter conflitivo e a tensão interminável entre interesse sociais 
diferentes e/ou antagônicos, mas se evidenciará a possibilidade de percepção da justiça 
não como uma imposição autoritária, mas uma exigência antropológica, cuja aprendizagem 
demanda que se assuma a politicidade do ensino jurídico, em especial.

3 |  CONCLUSÃO

A pesquisa a dar suporte a esta construção teórica a respeito do lugar da antropologia 
na formação acadêmico-jurídico-cultural fez o seguinte percurso: partiu do convite ao “outro” 
proporcionado pelos objeto e método antropológico; explitou as possibilidades de diálogo no 
centros de formação jurídica por meio do ensino, da pesquisa e da extensão em antropologia 
legal. Assim, deparou-se com um cenário de crise, seja na academia, seja na sociedade, 
seja nas instituições oficiais quanto à autogestão conflitiva. Infelizmente, tal estado de coisas 
implica, em verdade, a afirmação dos dispositivos de controle social e não a sua autoinvenção, 
recomendando-se, portanto, que o direito desperte à antropologia para abrir-se à Justiça.
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